
No caso de também se responder negativamente à quarta questão:

5. Devem a diretiva relativa aos serviços de pagamento no mercado interno e os princípios da segurança jurídica e da 
clareza jurídica inerentes ao direito da União, bem como o artigo 17.o da Carta, ser interpretados no sentido de que, num 
caso com estas especificidades, se opõem a uma prática administrativa e judicial que impõe que revertam para os cofres 
do Estado, os montantes de numerário que o empresário da sala de jogos, através de uma prestação de serviços do 
operador da rede, obteve dos clientes do Banco que levantaram com o cartão de pagamento e o PIN o dinheiro ou os 
cupões para jogar nas máquinas automáticas, apesar de todos os créditos só corresponderem aos montantes em 
numerário ou em cupões que os clientes obtiveram através das máquinas automáticas?

(1) Diretiva 2007/64/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativa aos serviços de pagamento no 
mercado interno, que altera as Diretivas 97/7/CE, 2002/65/CE, 2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Diretiva 97/5/CE (JO L 319, 
p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo High Court of Justice (Chancery Division) (Reino 
Unido) em 14 de novembro de 2016 — Air Berlin plc/Commissioners for Her Majesty's Revenue & 

Customs

(Processo C-573/16)

(2017/C 022/22)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

High Court of Justice (Chancery Division)

Partes no processo principal

Recorrente: Air Berlin plc

Recorridos: Commissioners for Her Majesty's Revenue & Customs

Questões prejudiciais

1. A cobrança por um Estado-Membro de imposto de selo à taxa de 1,5 % sobre a transmissão de ações, como exposto 
anteriormente e nas circunstâncias acima descritas, contraria uma ou mais das seguintes disposições:

1) Artigo 10.o ou artigo 11.o da Primeira Diretiva (1);

2) Artigo 4.o ou artigo 5.o da Segunda Diretiva (2); ou

3) Artigos 12.o, 43.o, 48.o, 49.o ou 56.o do Tratado CE?

2. A resposta à primeira pergunta é diferente se a transmissão de ações para o serviço de compensação for exigida para 
facilitar a admissão das ações da sociedade em causa à cotação numa bolsa de valores desse ou de outro Estado-Membro?

3. A resposta à primeira ou à segunda questão é diferente se a legislação nacional do Estado-Membro conceder ao operador 
de um serviço de compensação a faculdade de, após aprovação da autoridade tributária, exercer uma opção nos termos 
da qual não é devido imposto de selo sobre a transmissão de ações para esse serviço, sendo cobrado, no seu lugar, SDRT 
sobre cada operação de venda de ações posteriormente realizada no âmbito do serviço de compensação (à taxa de 0,5 % 
do preço de venda)?
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4. A resposta à terceira questão é diferente se, por força da estrutura das operações escolhida pela sociedade em causa, não 
for possível beneficiar da opção?

(1) Diretiva 69/335/CEE do Conselho, de 17 de julho de 1969, relativa aos impostos indiretos que incidem sobre as reuniões de capitais 
(JO L 249, p. 25, EE 09 F1 p. 22).

(2) Diretiva 2008/7/CE do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, relativa aos impostos indiretos que incidem sobre as reuniões de 
capitais (JO L 49, p. 11).

Ação intentada em 14 de novembro de 2016 — Comissão Europeia/República Checa

(Processo C-575/16)

(2017/C 022/23)

Língua do processo: checo

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: H. Støvlbæk e K. Walkerová, agentes)

Demandada: República Checa

Pedidos da demandante

— declarar que, ao prever um requisito de nacionalidade para o exercício da profissão de notário, a República Checa não 
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 49.o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia; e

— condenar República Checa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A Comissão considera que o requisito de nacionalidade previsto para o exercício da profissão de notário na ordem jurídica 
checa é discriminatório e constitui uma restrição desproporcionada da liberdade de estabelecimento. A República Checa 
não cumpriu, assim, as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 49.o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia.

A Comissão considera que as funções confiadas aos notários pela legislação da República Checa não estão pela sua natureza 
ligadas ao exercício de poderes públicos, pelo que o requisito de nacionalidade previsto para o acesso à profissão de notário 
na ordem jurídica checa não pode ser justificado pela exceção prevista no artigo 51.o do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Vrhovno sodišče Republike Slovenije (Eslovénia) em 
17 de novembro de 2016 — C. K., H. F. e A. S. (menor)/República da Eslovénia

(Processo C-578/16)

(2017/C 022/24)

Língua do processo: esloveno

Órgão jurisdicional de reenvio

Vrhovno sodišče Republike Slovenije

Partes no processo principal

Recorrente: C. K., H. F. e A. S. (menor)

Recorrida: República da Eslovénia
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